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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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MENSAGEM N° 9.316, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2024

 

PODER EXECUTIVO

 

PROPOSIÇÃO Nº 27/2024

 

EMENTA:ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 31, DE 21 DE 05 DE AGOSTO DE 2002, Nº
12, DE 23 DE JUNHO DE 1999 E Nº 227, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2020

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, nos termos regimentais, o projeto de lei
complementar cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

DA JUSTIFICATIVA

02.Na Justificativa, em anexo aos autos do processo legislativo,o Chefe do Executivo estadual discorre,
abordando os fundamentos pertinentes à tramitação da proposição, nos termos adiante transcritos:

(...)
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Com este Projeto de Lei, objetiva-se, inicialmente, alterar a Lei Complementar n° 31,de 05 de
agosto de 2002, que trata da pensão por morte provisória no âmbito da previdência estadual. A
intenção, nesse ponto, é promover ajuste redacional para adequação do normativo às alterações
provenientes das reformas previdenciárias, que interferiram no cálculo do referido benefício.

 

Além disso, busca-se alterar a Lei Complementar n.° 12, de 23 de junho de 1999,para dispor sobre
os encargos decorrentes do atraso do recolhimento de contribuições previdenciárias no âmbito do
regime de previdência estadual. Acresce-se a essas providências a previsão de extinção do Fundo
para Modernização da Gestão e Sustentabilidade da Previdência Social (Funges-prev), criado em
2020, haja vista a avaliação da gestão no sentido de sua desnecessidade, contando aCearaprev com
meios próprios e ferramentas para captação de recursos no sentido da promoção da modernização
da gestão previdenciária e do seu necessário aparelhamento.

(...)

03.Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

04. . .É o relatório Opina-se

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

I - DO PROCESSO LEGISLATIVO E DO PROJETO DE LEI

05.O processo legislativo compreende, nos termos do art. 58, inc. II da Constituição do Estado do Ceará,
a elaboração de leis complementares.

06.Por intermédio do manuseio da presente propositura, o Governador do Estado, ora proponente, inicia,
portanto, um processo legislativo com o fim de que o Plenário dessa Casa de Leis, exercendo a sua
função legislativa, aprove lei complementar, destinada a regular matéria constitucional, com a sanção do
Chefe do Poder executivo, tudo nas tenazes dos arts. 200, inc. II, alínea “a” e 209, inc. I do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751, de 4 de dezembro de 2022).

07.Apercebe-se, assim, que o projeto de lei ordinária, , é meio hábil a dar seguimento a medidain casu
indicada. 

II - DA COMPETÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA

08.No que concerne a , os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições ecompetência legislativa
leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências
que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput
e § 1º).

         

09.Dessume-se, do enunciado da lei maior, que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
 sobre  (CF/88, art. 24, inc. XII).Demais disso, tem-se que olegislar concorrentemente previdência social

projeto se insere na competência legislativa do Estado do Ceará, eis que a matéria é relativa a direito
, haja vista asadministrativo e compete ao Estado do Ceará legislar sobre sua organização administrativa

prerrogativas de auto-legislação e auto-administração de cada ente político, inerentes ao pacto federativo
brasileiro (art. 1°, art. 18, art. 25 e art. 60, § 4°, I, da Constituição Federal).
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10.Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

III - DA INICIATIVA DAS LEIS

11.Noutro turno, no que concerne a , a Constituição Federal previu matérias cujainiciativa legislativa
provocação reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo. A Constituição Estadual, por simetria,
reproduziu esse regramento, de modo que a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo
inquina o ato normativo de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida
ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

12.A proposta de lei, uma vez que , permeia a estrutura organizacional do Estado notadamente retratando
, coincide com asdireito a ser conferido a dependentes de servidores públicos/militares estaduais

disposições contidas na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a 
para propor projeto de lei relativo a tal tema –CE/89, art. 60, inc. II e § 2º, alíneascompetência privativa

“b” e “c”.

13.Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre os assuntos em
relevo, no exercício de sua competência privativa, para deflagrar o processo legislativo, no presente caso
– sendo, por conseguinte, em decorrência dos apontamentos constantes dos tópicos I, II e III supra,

.formalmente constitucional

 

 

IV – DAS COSIDERAÇÕES FINAIS / CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

 

14.É estreme de dúvidas que as disposições ventiladas no projeto em tela investe, assim, na eficiência e
na qualidade da prestação dos serviços públicos prestados Estado do Ceará e, por via oblíqua, reflete na
satisfação do interesse público.

 

15.Impera consignar, nesse sentido, que, o referido projeto efetiva disposição constitucional, porquanto
implementa o , de modo que, em face do princípio da solidariedade social, aprincípio da eficiência
Constituição Federal atribui primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para
concretizar a tais demandas de interesse público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta  da União, ,de qualquer dos Poderes dos Estados
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas,
terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada,
inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou
convênio.
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16.Apercebe-se, ademais, que a proposição encontra fundamento na Lei Estadual nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

, e estabelece a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos,administração estadual
programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição
(v. art. 3º, § 1º).

 

17.Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos deindirizo generale di governo,
lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa Legislativa
a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

18.Nessa toada, resta demonstrado, em decorrência das considerações supra ventiladas, a 
 da presente proposição, eis que em consonância com os dispositivos supraconstitucionalidade material

relacionados.

 

CONCLUSÃO

 

19.As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, se mostrando salutar, além de juridicamente possível.

 

20.Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do
ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo
pelo qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa,PARECER FAVORÁVEL
com a  de que seja apresentada, nos termos do art. 222, § 3º do Regimento Interno,RESSALVA emenda

, com o intuito de alterar a redação da ementa da proposição, a fim de retificar a menção àmodificativa
Lei Complementar nº 30, 5 de agosto de 2002.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM, APROVADO EM 17/12/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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